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INSTRUÇÕES 

1. Deposite o celular desligado e outros aparelhos eletrônicos, juntamente com seus pertences, embaixo da 
carteira. 

2. Deixe sobre a carteira APENAS caneta de material transparente e documento de identidade. Não serão 
permitidos empréstimo e troca de material entre os candidatos durante a prova. 

3. Anote na capa deste Caderno de Questões o seu nome, em letra de forma, e o número da sala. Ao terminar a 
prova, se quiser, poderá copiar o gabarito no espaço reservado e, ao sair, receberá do fiscal a parte inferior 
destacada. 

4. Antes de iniciar a resolução das questões, verifique se o Caderno de Questões está completo. Qualquer 
reclamação deverá ser feita nos primeiros 10 (dez) minutos após iniciada a prova. A duração da prova é de 4 
(quatro) horas. O tempo mínimo de permanência do candidato na sala será de 01 (uma) hora. 

5. Ao receber a Folha-Resposta, confira os seus dados. Havendo necessidade de correção de algum dado, chame 
o fiscal para anotar a correção na Ata de Sala. 

6. Para marcar a resposta de uma questão, preencha, totalmente com caneta, apenas a quadrícula 
correspondente à opção que considere correta. Não use corretivo nem rasure sua Folha-Resposta, pois não 
haverá substituição da mesma. 

7. Não se esqueça de assinar a Lista de Frequência e a Folha-Resposta, no campo destinado à assinatura. 
8. É recomendável reservar 20 (vinte) minutos para o preenchimento da Folha-Resposta. 
9. A desobediência a quaisquer destas determinações e o desrespeito ao pessoal da coordenação e fiscalização 

constituem faltas que eliminam o candidato do concurso. 
10. Ao final da prova, entregue este Caderno de Questões e sua Folha-Resposta. 

Boa prova! 

Fortaleza, 29 de março de 2015 

COLOQUE, DE IMEDIATO, O SEU NOME E O NÚMERO DE SUA SALA NOS ESPAÇOS ABAIXO: 

 

 

NOME  SALA  
COPIE O SEU GABARITO. O MESMO SÓ PODERÁ SER DESTACADO DESTE CADERNO, EXCLUSIVAMENTE, PELO FISCAL DE SALA. 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

                    

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

                    

41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 

                    

 



2 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
TEXTO 

 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 

Aos 88 anos, depois de quatro filhos e uma carreira longa e respeitada como um dos cientistas 
mais influentes do século 20, James Lovelock chegou a uma conclusão desconcertante: a raça humana 
está condenada. "Gostaria de ser mais esperançoso", ele me diz em uma manhã ensolarada enquanto 
caminhamos em um parque em Oslo (Noruega), onde o estudioso fará uma palestra em uma universidade. 
Lovelock é baixinho, invariavelmente educado, com cabelo branco e óculos redondos que lhe dão ares de 
coruja. Seus passos são gingados; sua mente, vívida; seus modos, tudo menos pessimistas. Aliás, a 
chegada dos Quatro Cavaleiros do Apocalipse – guerra, fome, pestilência e morte – parece deixá-lo 
animado. "Será uma época sombria", reconhece. "Mas, para quem sobreviver, desconfio que vá ser bem 
emocionante." 

Na visão de Lovelock, até 2020, secas e outros extremos climáticos serão lugar-comum. Até 2040, 
o Saara vai invadir a Europa, e Berlim será tão quente quanto Bagdá. Atlanta acabará se transformando 
em uma selva de trepadeiras kudzu. Phoenix se tornará um lugar inabitável, assim como partes de Beijing 
(deserto), Miami (elevação do nível do mar) e Londres (enchentes). A falta de alimentos fará com que 
milhões de pessoas se dirijam para o norte, elevando as tensões políticas. "Os chineses não terão para 
onde ir além da Sibéria", sentencia Lovelock. "O que os russos vão achar disso? Sinto que uma guerra 
entre a Rússia e a China seja inevitável." Com as dificuldades de sobrevivência e as migrações em massa, 
virão as epidemias. Até 2100, a população da Terra encolherá dos atuais 6,6 bilhões de habitantes para 
cerca de 500 milhões, sendo que a maior parte dos sobreviventes habitará altas latitudes - Canadá, 
Islândia, Escandinávia, Bacia Ártica. 

Até o final do século, segundo o cientista, o aquecimento global fará com que zonas como a 
América do Norte e a Europa se aqueçam quase 8 graus Celsius - quase o dobro das previsões mais 
prováveis do relatório mais recente do Painel Intergovernamental sobre a Mudança Climática, a 
organização sancionada pela ONU que inclui os principais cientistas do mundo. "Nosso futuro", Lovelock 
escreveu, "é como o dos passageiros em um barquinho de passeio navegando tranquilamente sobre as 
cataratas do Niagara, sem saber que os motores em breve sofrerão pane". E trocar as lâmpadas de casa 
por aquelas que economizam energia não vai nos salvar. Para Lovelock, diminuir a poluição dos gases 
responsáveis pelo efeito estufa não vai fazer muita diferença a esta altura, e boa parte do que é 
considerado desenvolvimento sustentável não passa de um truque para tirar proveito do desastre. "Verde", 
ele me diz, só meio de piada, "é a cor do mofo e da corrupção”. 

Se tais previsões saíssem da boca de qualquer outra pessoa, daria para rir delas como se fossem 
devaneios. Mas não é tão fácil assim descartar as ideias de Lovelock. Na posição de inventor, ele criou um 
aparelho que ajudou a detectar o buraco crescente na camada de ozônio e que deu início ao movimento 
ambientalista da década de 1970. E, na posição de cientista, apresentou a teoria revolucionária conhecida 
como Gaia - a ideia de que nosso planeta é um superorganismo que, de certa maneira, está "vivo". Essa 
visão hoje serve como base a praticamente toda a ciência climática. Lynn Margulis, bióloga pioneira na 
Universidade de Massachusetts (Estados Unidos), diz que ele é "uma das mentes científicas mais 
inovadoras e rebeldes da atualidade". [...] 
 
[Segmento de: “Aquecimento global é inevitável e 6 bi morrerão, diz cientista” - Por Jeff Goodell 
(http://rollingstone.uol.com.br - acessado em: 27/01/2015)] 

 

 
01. 
Com base no texto acima transcrito, julgue as 
afirmações feitas a seguir: 
 

I. De acordo com Lovelock, nos próximos anos os 
exércitos do Saara invadirão a Europa.  

II. Segundo o autor da teoria de Gaia, a 
desertificação do planeta provocará grandes 
movimentos migratórios entre o Ocidente e o 
Oriente.  

III. Para Lovelock, estratégias de desenvolvimento 
sustentável não serão suficientes para se livrar o 
planeta de uma grande catástrofe ambiental. 

IV. As previsões de Lovelock sobre o aquecimento 
global se baseiam em estudos sancionados pela 
Organização das Nações Unidas. 

V. O autor do texto considera que as previsões de 
Lovelock não seriam levadas a sério se 
partissem de outro cientista menos renomado. 

 
É(são) VERDADEIRA(S) a(s) afirmação(ções) 
contida(s) no(s) item(ens): 
 
a) II e V 
b) IV 
c) I e IV 
d) III e V 
e) III 
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02. 
Leia o texto abaixo e, em seguida, assinale a opção 
que preenche, de uma forma coesa e coerente, as 
três lacunas. 
 
De acordo com o cientista James Lovelock, por conta 
do aquecimento global, a sobrevivência da raça 
humana corre sério risco. Na visão do estudioso, até 
2020, secas e outros extremos climáticos serão 
lugar-comum. Para outros pesquisadores, 
__________ a rapidez __________ as mudanças 
climáticas acontecem em todo o mundo, há 
possibilidade de se reverter a situação, caso sejam 
tomadas medidas imediatas __________ reduzir a 
emissão de gases poluentes. 
 

a) portanto – que – objetivando 
b) não obstante – com que – no sentido de 
c) dessa maneira – na qual – para 
d) no entanto – como – de modo 
e) quanto à – na qual – é o caso 
 
03. 
Atento às normas da Redação Oficial contidas no 
“Manual de Redação da Presidência da República”, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 

a) Os documentos do Padrão Ofício devem utilizar 
fonte do tipo Times New Roman de corpo 12 no 
texto em geral, 11 nas citações, e 10 nas notas 
de rodapé. 

b) O tratamento “Vossa Excelência” deve ser usado 
apenas para Presidente e Vice-Presidente da 
República. 

c) Por força da tradição, o tratamento “Vossa 
Magnificência” é empregado em comunicações 
dirigidas aos juízes de direito e reitores de 
universidade.  

d) É obrigatório o número de página em todas as 
páginas. 

e) A impressão dos textos deve ser feita na cor 
preta em papel branco, não se admitindo a 
impressão colorida nem mesmo para gráficos ou 
ilustrações. 

 
04. 
A alternativa cujas palavras se escrevem, 
respectivamente, com “ç” e “s” (como em “invenção” 
e ascensão”) é: 
 

a) diver_____ão – compreen_____ão 
b) expan_____ão – preten_____ão 
c) execu_____ão – preten_____ão 
d) infra_____ão – execu_____ão 
e) preten_____ão – conver_____ão 
 
05. 
Acentuam-se devido à mesma regra de acentuação 
gráfica as seguintes palavras do texto: 
 

a) bióloga – lâmpadas – climáticas  
b) pestilência – habitará – vívida  
c) Bagdá – Islândia – óculos  
d) sustentável – políticas – ozônio  
e) Rússia – lâmpadas – Canadá  
 
 

06. 
A concordância verbal NÃO FOI RESPEITADA em: 
 

a) A maior parte dos países enfrentará problemas 
com a falta de alimentos. 

b) Os Estados Unidos não acatam as propostas de 
Lovelock. 

c) Não sou dos que acreditam nas teorias de uma 
catástrofe planetária. 

d) Ele afirma que haverá muitos problemas 
decorrentes do aquecimento global. 

e) É possível que se intensifique, nos próximos dez 
anos, os esforços para reduzir os níveis de 
poluição. 

 
07. 
“Na visão de Lovelock, até 2020, secas e outros 
extremos climáticos serão lugar-comum.” (linha 10). 
Na frase acima transcrita, o uso da primeira vírgula, 
após o nome “Lovelock”, se justifica para: 
 
a) Isolar uma oração explicativa. 
b) Indicar a elipse do verbo. 
c) Separar o vocativo. 
d) Separar o adjunto adverbial deslocado. 
e) Separar a oração coordenada. 
 
08. 
Assinale, dentre as frases que se seguem, aquela 
em que está CORRETO o acento indicativo da crase: 
 
a) Não podemos assistir com indiferença à estas 

agressões contra a natureza. 
b) À população cabe agir imediatamente para evitar 

o colapso no abastecimento de água. 
c) Daqui à alguns anos, a sociedade sofrerá 

consequências ainda mais drásticas de seu 
descaso para com o planeta. 

d) O avanço rumo à um consenso, para evitar a 
crise global, é obrigação de todos os governos. 

e) A preocupação com o planeta começou à partir 
da divulgação das ideias de Lovelock. 

 
09. 
Leia com atenção as seguintes frases: 
 
I. Apesar das previsões de que haveria seca, choveu 
bastante naquele ano. 
II. A imprensa chamou ao meteorologista de louco, 
tão logo ele divulgou o prognóstico climático para o 
trimestre. 
III. Lovelock tem ideias com que nem toda a 
comunidade científica concorda. 
 
Observando-se a regência das frases acima 
transcritas, podemos afirmar que: 
 
a) Somente as frases I e III estão corretas. 
b) Somente as frases I e II estão corretas. 
c) Somente a frase I está correta. 
d) Somente a frase III está correta. 
e) Todas as frases estão corretas. 
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10. 
Atentando para as normas da concordância 
nominal, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) Assim que abriu o jornal, o leitor mais atento 

julgou inverídica aquela notícia. 
b) É necessária a participação direta dos cidadãos 

na tomada de decisões que afetam a sociedade. 
c) Sua opinião era tal qual as ideias do cientista. 
d) Diante de qualquer questão colocada em debate, 

suas opiniões eram sempre as mais ponderadas. 
e) Dadas as circunstâncias, não havia nada que 

pudesse ser feito naquela ocasião. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
11. 
Segundo a classificação elaborada pela doutrina e 
jurisprudência tradicionais do Direito Administrativo, 
são órgãos que compõem a Administração Indireta, 
EXCETO: 
 
a) Autarquias. 
b) Empresas públicas. 
c) Fundações públicas. 
d) Organizações sociais. 
e) Sociedades de economia mista. 
 
12. 
Marque a alternativa que indica somente pessoas 
jurídicas da Administração Indireta que tenham 
personalidade jurídica de direito privado: 
 
a) Fundações públicas e sociedades de economia 

mista. 
b) Autarquias e empresas públicas. 
c) Empresas públicas e sociedades de economia 

mista. 
d) Fundações públicas e empresas públicas. 
e) Autarquias e sociedades de economia mista. 
 
13. 
A utilização do concurso público nas seleções 
realizadas pela Administração Pública, além de 
obedecer ao princípio da moralidade, condiz, 
principalmente, com o princípio 
 
a) da legalidade; 
b) da publicidade; 
c) da eficiência; 
d) da impessoalidade; 
e) da legitimidade. 
 
14. 
A fiscalização efetivada, pelo Poder Legislativo e 
pelo Tribunal de Contas, em relação à Administração 
Pública, é exemplo de controle 
 
a) interno; 
b) externo; 
c) avulso; 
d) concentrado; 
e) difuso. 
 

15. 
A criação de uma fundação pública, na estrutura da 
Administração Pública, representa o instituto jurídico 
da 
 
a) descentralização; 
b) despersonificação; 
c) desconcentração; 
d) concentração; 
e) centralização. 
 
16. 
No que se refere à aposentadoria dos servidores 
públicos, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a)  Os proventos de aposentadoria e as pensões, 
por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração do respectivo servidor, 
no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão. 

b)  Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, 
é vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria à conta do regime de previdência 
previsto na Constituição Federal. 

c)  É assegurado o reajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o 
valor real, conforme critérios estabelecidos em 
lei. 

d)  O tempo de contribuição federal, estadual ou 
municipal será contado para efeito de 
disponibilidade e o tempo de serviço 
correspondente para efeito de aposentadoria.  

e)  A lei não poderá estabelecer qualquer forma de 
contagem de tempo de contribuição fictício. 

 
17. 
A restrição de direitos do administrado em prol do 
bem comum, preventiva ou repressivamente, 
mormente em casos concretos, caracteriza o Poder: 
 
a) hierárquico; 
b) de polícia; 
c) regulamentar; 
d) vinculado; 
e) discricionário. 
 
18. 
Um parecer elaborado por um advogado público é 
exemplo de ato administrativo: 
 
a) normativo; 
b) negocial; 
c) ordinário; 
d) enunciativo; 
e) punitivo 
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19. 
No que se refere à Improbidade Administrativa, 
assinale a opção CORRETA: 
 
a) Reputa-se agente público todo aquele que 

exerce, com remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 
cargo, emprego ou função nas entidades 
públicas. 

b) Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de 
terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do 
dano. 

c) No caso de enriquecimento lícito, perderá o 
agente público ou terceiro beneficiário os bens 
ou valores acrescidos ao seu patrimônio. 

d) Quando o ato de improbidade causar lesão ao 
patrimônio público ou ensejar enriquecimento 
ilícito, caberá à autoridade administrativa 
responsável pelo inquérito representar ao 
dirigente da entidade pública para a 
indisponibilidade dos bens do indiciado. 

e) O sucessor daquele que causar lesão ao 
patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente 
está sujeito às cominações legais, independente 
da herança. 

 
20. 
A faculdade de aplicação de penalidades 
administrativas aos servidores da Administração 
Pública, quando preenchidos os requisitos legais, 
caracteriza o Poder: 
 
a) hierárquico; 
b) de polícia; 
c) regulamentar; 
d) vinculado; 
e) disciplinar. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
21. 
Quanto ao conceito e conteúdo de Constituição, 
assinale a alternativa CORRETA. 
 
a) O sentido político de Constituição defendia que a 

mesma só seria legítima se representasse o 
efetivo poder social. 

b) O sentido político de Constituição não distingue 
Constituição de Lei Constitucional. 

c) As leis constitucionais são os dispositivos 
inseridos no texto do documento constitucional, 
mas não contêm matéria de decisão política 
fundamental. 

d) Schmitt alocou a Constituição no mundo do “ser”, 
caracterizando-a como fruto das leis naturais. 

e) Para Kelsen, a Constituição seria a somatória 
dos fatores reais de poder dentro de uma 
sociedade. 

 
 
 
 
 

22. 
Quanto ao conteúdo de natureza constitucional, a 
Constituição brasileira classifica-se como 
 
a) formal; 
b) material; 
c) rígida; 
d) flexível; 
e) derivada. 
 
 
23. 
A Ação Direta de Inconstitucionalidade e a Ação 
Declaratória de Constitucionalidade são exemplos de 
Controle de Constitucionalidade 
 
a) difuso; 
b) concentrado; 
c) preventivo; 
d) difuso e repressivo; 
e) concentrado e preventivo. 
 
24. 
Constitui(em) objetivo(s) fundamental(ais) da 
República Federativa do Brasil, previstos no art. 3º 
da CF/88, EXCETO 
 
a) construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
b) garantir o desenvolvimento nacional; 
c) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 

as desigualdades sociais e regionais; 
d) os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
e) promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

 
25. 
A norma constante do art. 5º, XXII da CF/88, in 
verbis, “é garantido o direito de propriedade”, é 
norma: 
 

a) De eficácia plena. 
b) De eficácia limitada. 
c) De eficácia contida. 
d) Subsidiária. 
e) Programática. 
 
26. 
No que tange aos direitos e deveres individuais e 
coletivos, segundo o texto expresso da CF/88, 
somente se beneficiam das normas constantes deste 
capítulo 
 
a) os brasileiros natos; 
b) os brasileiros natos e os naturalizados; 
c) os brasileiros e os estrangeiros residentes no 

país. 
d) todos os brasileiros e estrangeiros; 
e) todos os brasileiros e os estrangeiros que 

residem no País há pelo menos cinco anos. 
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27. 
Quanto ao Poder Legislativo, compete 
privativamente à Câmara dos Deputados: 
 
a) Autorizar, por dois terços de seus membros, a 

instauração de processo contra o Presidente e o 
Vice-Presidente da República e os Ministros de 
Estado. 

b) Processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, os membros do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério Público, o Procurador-Geral da 
República e o Advogado-Geral da União nos 
crimes de responsabilidade. 

c) Processar e julgar o Presidente e o Vice-
Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade, bem como os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma 
natureza conexos com aqueles. 

d) Resolver definitivamente sobre tratados, acordos 
ou atos internacionais que acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

e) Sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos 
limites de delegação legislativa. 

 
 
28. 
Quanto ao Poder Legislativo, compete 
privativamente ao Senado Federal: 
 
a) autorizar, por dois terços de seus membros, a 

instauração de processo contra o Presidente e o 
Vice-Presidente da República e os Ministros de 
Estado; 

b) processar e julgar os ministros do Supremo 
Tribunal Federal, os membros do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério Público, o Procurador-Geral da 
República e o Advogado-Geral da União nos 
crimes de responsabilidade; 

c) proceder à tomada de contas do Presidente da 
República, quando não apresentadas ao 
Congresso Nacional dentro de sessenta dias 
após a abertura da sessão legislativa; 

d) resolver definitivamente sobre tratados, acordos 
ou atos internacionais que acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional; 

e) sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos 
limites de delegação legislativa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

29. 
Quanto ao Poder Executivo e à eleição do 
Presidente da República e do Vice-Presidente da 
República, marque a alternativa correta: 
 
a) Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta 

na primeira votação, far-se-á nova eleição em 
até trinta dias após a proclamação do resultado, 
concorrendo os dois candidatos mais votados e 
considerando-se eleito aquele que obtiver a 
maioria dos votos válidos. 

b) Será considerado eleito Presidente o candidato 
que, registrado por partido político, obtiver a 
maioria simples de votos, não computados os 
em branco e os nulos. 

c) Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer 
morte, desistência ou impedimento legal de 
candidato, convocar-se-á, dentre os 
remanescentes, o de maior votação. 

d) A eleição do Presidente da República não 
importará a do Vice-Presidente com ele 
registrado. 

e) O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da 
República, auxiliado pelos Secretários de 
Estado. 

 
30. 
Com relação ao Poder Judiciário e às funções 
essenciais à Justiça, assinale o CORRETO. 
 
a) A Constituição Federal assegura autonomia 

funcional, administrativa e financeira às 
defensorias públicas estaduais, por meio das 
quais o Estado cumpre o seu dever 
constitucional de garantir às pessoas 
desprovidas de recursos financeiros o acesso à 
justiça. 

b) O rol de funções do Ministério Público constante 
da CF é taxativo, cabendo a esse órgão cingir-se 
ao exercício das atribuições descritas nos 
dispositivos constitucionais. 

c) Somente a advocacia pública faz parte das 
funções essenciais à justiça, descritas na 
Constituição Federal de 1988, estando a 
advocacia privada incluída no rol das liberdades 
da iniciativa privada. 

d) O Ministério Público é instituição itinerante, 
essencial à função jurisdicional do Estado, tendo 
a incumbência da defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais disponíveis. 

e) Os membros da Advocacia Pública e da 
Defensoria Pública são detentores das seguintes 
prerrogativas: inamovibilidade, irredutibilidade de 
subsídios e vitaliciedade. 
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DIREITO EMPRESARIAL 
 
31. 
Quanto ao direito de empresa, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 
a) A obrigatoriedade de inscrição do empresário no 

Registro Público de Empresas Mercantis da 
respectiva sede só se torna efetiva após o início 
de sua atividade. 

b) Considera-se sociedade simples aquela que tem 
por objeto o exercício de atividade própria de 
empresário sujeito a registro, como a sociedade 
por ações. 

c) A empresa individual de responsabilidade 
limitada permite a divisão do seu capital em 
ações. 

d) A sociedade que tenha por objeto o exercício de 
atividade própria de empresário rural e seja 
constituída de acordo com um dos tipos de 
sociedade empresária pode requerer inscrição 
no Registro Público de Empresas Mercantis da 
sua sede, ficando equiparada à sociedade 
empresária para todos os efeitos. 

e) Considera-se empresário aquele que presta 
serviços diretamente, mas não organiza uma 
empresa, desde que o faça profissionalmente. 

 
 
32. 
A inscrição do empresário far-se-á mediante 
requerimento que contenha determinados 
elementos. Marque a alternativa que indica, 
corretamente, alguns destes elementos: 
 
a) a firma, com a respectiva assinatura autógrafa, e 

o contrato social; 
b) o objeto e a sede da empresa; 
c) o capital e o nome e nacionalidade de seus 

ascendentes; 
d) seu nome, nacionalidade, domicílio e estado 

civil, sendo desnecessário o regime de bens, se 
casado; 

e) a firma, com a respectiva assinatura autógrafa, e 
o nome e nacionalidade de seus ascendentes. 

 
 
33. 
O empresário casado pode 
 
a) sem necessidade de outorga conjugal, somente 

se casado no regime da comunhão universal de 
bens, alienar os imóveis que integrem o 
patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus 
real; 

b) somente com outorga conjugal, qualquer que 
seja o regime de bens, alienar os imóveis que 
integrem o patrimônio da empresa ou gravá-los 
de ônus real; 

c) sem necessidade de outorga conjugal, qualquer 
que seja o regime de bens, alienar os imóveis 
que integrem o patrimônio da empresa ou gravá-
los de ônus real; 

d) sem necessidade de outorga conjugal, somente 
se casado no regime da comunhão parcial de 
bens, alienar os imóveis que integrem o 
patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus 
real; 

e) somente com outorga conjugal, somente se 
casado no regime da comunhão universal de 
bens, alienar os imóveis que integrem o 
patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus 
real. 

 
34. 
Marque a alternativa que NÃO indica elemento 
constante, obrigatoriamente, do contrato social: 
 
a) nome, nacionalidade, estado civil, profissão e 

residência dos sócios, se pessoas naturais, e a 
firma ou a denominação, nacionalidade e sede 
dos sócios, se jurídicas; 

b) capital da sociedade, expresso em moeda 
estrangeira, podendo compreender qualquer 
espécie de bens, suscetíveis de avaliação 
pecuniária; 

c) o fato de os sócios responderem, ou não, 
subsidiariamente, pelas obrigações sociais; 

d) a participação de cada sócio nos lucros e nas 
perdas; 

e) a quota de cada sócio no capital social, e o modo 
de realizá-la. 

 
35. 
Qual tipo societário completa corretamente a lacuna 
da frase seguinte: “Na ________, a responsabilidade 
de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização 
do capital social”: 
 
a) Sociedade em nome coletivo. 
b) Sociedade em comandita simples. 
c) Sociedade limitada. 
d) Sociedade ilimitada. 
e) Sociedade anônima. 
 
36. 
Qual tipo societário completa corretamente a lacuna 
da frase seguinte: “A _________ tem o capital 
dividido em ações, regendo-se pelas normas 
relativas à sociedade anônima, e opera sob firma ou 
denominação”: 
 
a) Sociedade em nome coletivo. 
b) Sociedade em comandita simples. 
c) Sociedade limitada. 
d) Sociedade em comandita por ações. 
e) Sociedade anônima. 
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37. 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
a) Na sociedade anônima, o capital divide-se em 

ações, obrigando-se cada sócio ou acionista 
somente pelo preço das ações que subscrever 
ou adquirir. 

b) Na sociedade em comandita por ações, somente 
o acionista tem qualidade para administrar a 
sociedade e, como diretor, responde subsidiária 
e ilimitadamente pelas obrigações da sociedade. 

c) Os diretores da sociedade em comandita por 
ações só poderão ser destituídos por deliberação 
de acionistas que representem no mínimo um 
terço do capital social. 

d) Consiste em característica essencial da 
sociedade cooperativa a variabilidade ou 
dispensa do capital social. 

e) Na sociedade cooperativa, a responsabilidade 
dos sócios será sempre ilimitada. 

 
 
38. 
O processo de falência e recuperação não se aplica 
 
a) às sociedades limitadas; 
b) às sociedades em comandita por ações; 
c) às sociedades de economia mista; 
d) às empresas de pequeno porte; 
e) às empresas de médio porte. 
 
 
39. 
Marque a alternativa que representa o título de 
crédito que consiste de uma ordem incondicional de 
pagamento à vista, dada por uma pessoa física ou 
jurídica, denominada de sacador, contra o banco 
onde tem fundos, denominado de sacado, para que 
pague ao credor, tomador ou beneficiário a 
importância nele escrita: 
 
a) cheque; 
b) letra de câmbio; 
c) nota promissória; 
d) debênture; 
e) duplicata. 
 
 
 
40. 
Quanto à transformação das sociedades, marque o 
item INCORRETO. 
 
a) O ato de transformação independe de dissolução 

ou liquidação da sociedade, e obedecerá aos 
preceitos reguladores da constituição e inscrição 
próprios do tipo em que vai converter-se. 

b) A transformação depende do consentimento de 
todos os sócios, salvo se prevista no ato 
constitutivo, caso em que o dissidente poderá 
retirar-se da sociedade, aplicando-se, no silêncio 
do estatuto ou do contrato social, o disposto no 
art. 1.031. 

c) A transformação não modificará nem prejudicará, 
em qualquer caso, os direitos dos credores. 

d) A falência da sociedade transformada somente 
produzirá efeitos em relação aos sócios que, no 
tipo anterior, a eles estariam sujeitos, se o 
pedirem os titulares de créditos anteriores à 
transformação, e somente a estes beneficiará. 

e) É vedada a transformação das sociedades pelo 
ordenamento jurídico brasileiro. 

 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

 
41. 
Quanto ao registro público de empresas mercantis, 
assinale a opção correta. 
 
a) A Junta Comercial de cada unidade federativa 

subordina-se, administrativa e tecnicamente, ao 
Departamento Nacional de Registro do 
Comércio. 

b) Compete ao Departamento Nacional de Registro 
do Comércio elaborar a tabela de preços de seus 
serviços, observadas as determinações 
provenientes de instruções normativas da Junta 
Comercial de cada Estado. 

c) As juntas comerciais poderão ter uma 
Assessoria Técnica, com a competência de 
examinar e relatar os processos de Registro 
Público das Empresas, cujos membros deverão 
ser obrigatoriamente bacharéis em Direito. 

d) Compete ao Plenário da Junta Comercial julgar 
os recursos interpostos das decisões definitivas, 
singulares ou colegiadas. 

e) Os atos das organizações destinadas à 
exploração de qualquer atividade econômica 
com fins lucrativos serão arquivados no Registro 
Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins, sem exceções. 

 
42. 
A proteção ao nome empresarial decorre: 
 
a) automaticamente do arquivamento da 

declaração de firma mercantil individual, do ato 
constitutivo de sociedade mercantil ou de 
alterações que impliquem mudança de nome; 

b) de solicitação do arquivamento da declaração de 
firma mercantil individual ou do ato constitutivo 
da sociedade; 

c) de requerimento junto ao Departamento Nacional 
de Registro Comercial; 

d) automaticamente por solicitação de qualquer 
interessado; 

e) automaticamente somente nos casos de 
alterações que impliquem mudança de nome. 
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43. 
Considerando o Regimento da JUCEC, assinale o 
correto. 
 
a) A JUCEC consiste em órgão estadual, com 

jurisdição em todo o território do Estado do 
Ceará e sede e foro em sua Capital. 

b) O presidente da Junta Comercial será nomeado, 
em comissão, pelo Governador do Estado, 
dentre os membros do Colégio de Vogais. 

c) As sessões ordinárias do Plenário da JUCEC 
efetuar-se-ão uma vez por semana, e as 
extraordinárias, sempre justificadas, por 
convocação do presidente ou de um terço de 
seus membros. 

d) Os servidores de carreira pertencentes aos 
quadros da Junta Comercial do Estado do Ceará 
serão regidos pela Consolidação das Leis 
Trabalhistas. 

e) A JUCEC não poderá celebrar convênios de 
cooperação técnica com outros órgãos ou 
entidades públicas ou privadas, salvo quando 
autorizada. 

 
 
44. 
Determina o Regimento da JUCEC que: 
 
a) a Junta Comercial poderá criar delegacias para 

exercerem as atribuições de autenticação dos 
instrumentos de escrituração dos empresários 
individuais; 

b) o Plenário é composto por 3 vogais, com seus 
suplentes; 

c) o exercício da função de vogal é considerado 
serviço público relevante, não sendo compatível 
com qualquer outra função pública, ou emprego, 
ou com o exercício das profissões liberais ou 
ainda de qualquer outra atividade; 

d) o mandato dos vogais e suplentes será de cinco 
anos, proibida a recondução; 

e) na sessão inaugural do Plenário da Junta 
Comercial, serão distribuídos os vogais por 
turmas de dois membros cada uma, incluindo o 
presidente e o vice-presidente. 

 
 
45. 
Em conformidade com a Lei nº 10.194/2001, que 
dispõe sobre a instituição de sociedades de crédito, 
assinale o correto. 
 
a) Não está autorizada a constituição de 

sociedades de crédito à empresa de pequeno 
porte e ao microempreendedor. 

b) É permitida a utilização do instituto da alienação 
fiduciária nas operações de crédito dos 
microempreendedores e das sociedades de 
crédito. 

c) As sociedades não se sujeitarão à fiscalização 
do Banco Central do Brasil. 

d) Não haverá qualquer interferência do Conselho 
Monetário Nacional em sua constituição, 
organização e funcionamento. 

e) As sociedades poderão captar, sob qualquer 
forma, recursos junto ao público, bem como 
emitir títulos e valores mobiliários destinados a 
colocação e oferta públicas. 

 
46. 
Em conformidade com a Lei nº 7.929/84, que trata da 
adoção de cláusulas padronizadas para a 
constituição das sociedades mercantis, assinale a 
opção correta. 
 
a) A adoção de cláusulas padronizadas não 

dispensa a sua transcrição integral no 
instrumento contratual. 

b) Os modelos e cláusulas padronizadas 
obedecerão às normas legais aplicáveis à 
espécie de sociedade a que visem regular. 

c) A modificação, pelo órgão central do Sistema 
Nacional de Registro do Comércio, dos modelos 
e cláusulas padronizadas, produzirá efeitos em 
relação às sociedades que deles se tenham 
utilizado antes da vigência do ato normativo que 
aprovou a modificação. 

d) A padronização também se aplica às pessoas 
jurídicas constituídas sob a forma de sociedade 
anônima. 

e) Uma vez adotadas as cláusulas padronizadas, 
não se fará necessário indicar o número e a data 
do ato normativo que aprovou a padronização. 

 
47. 
O Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades afins NÃO compreende: 
 
a) a matrícula de trapicheiros; 
b) o arquivamento dos atos constitutivos, alterações 

e extinções de firmas mercantis individuais; 
c) o arquivamento das declarações de 

microempresas e de empresas de pequeno 
porte; 

d) a autenticação dos instrumentos de escrituração 
das empresas mercantis registradas e dos 
agentes auxiliares do comércio; 

e) o arquivamento de comunicação, 
independentemente de modelos aprovados pelo 
Departamento Nacional de Registro de 
Comércio. 
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48. 
Considerando a Instrução Normativa nº 46, de 6 de 
março de 1996, que dispõe sobre a expedição de 
atos normativos pelo DNRC, assinale a opção 
correta. 
 
a) Ficará a critério da autoridade indicar, no texto 

do ato, a norma legal ou regulamentar a que este 
se vincula. 

b) O Departamento Nacional de Registro do 
Comércio não possui competência para 
representar às autoridades administrativas 
contra abusos e infrações às normas. 

c) Sempre que for necessário elaborar, rever, 
atualizar, consolidar e ordenar atos normativos, o 
DNRC poderá constituir comissões integradas 
por servidores dos órgãos que compõem o 
Sistema Nacional de Registro de Empresas 
Mercantis. 

d) Compete às juntas comerciais de cada Estado 
definir as normas de padronização e expedir 
seus atos normativos. 

e) As comissões de elaboração dos atos 
normativos deverão ser integradas 
exclusivamente por servidores dos órgãos 
vinculados às juntas comerciais. 

 
 
49. 
A firma individual ou sociedade que não proceder a 
qualquer arquivamento no período de dez anos 
consecutivos: 
 

a) estará impedida de atuar novamente, não sendo 
possível sua reativação; 

b) deverá comunicar à Junta Comercial que 
pretende manter-se em funcionamento; 

c) será considerada inativa, mas não perde a 
proteção do nome empresarial; 

d) será considerada ativa, mas perde a proteção do 
nome empresarial; 

e) terá decretada sua falência. 
 
 
50. 
Não é da competência das juntas comerciais: 
 
a) elaborar a tabela de preços de seus serviços, 

independentemente de especificações contidas 
em instruções normativas do Departamento 
Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

b) o arquivamento dos atos concernentes a 
sociedades mercantis estrangeiras autorizadas a 
funcionar no País; 

c) a autenticação dos instrumentos de escrituração 
das empresas mercantis registradas e dos 
agentes auxiliares do comércio, nos termos de 
lei própria; 

d) elaborar os respectivos regimentos e suas 
alterações, bem como as resoluções de caráter 
administrativo necessárias ao fiel cumprimento 
das normas legais, regulamentares e 
regimentais; 

e) o arquivamento de atos ou documentos que, por 
determinação legal, seja atribuído ao Registro 
Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins e daqueles que possam interessar ao 
empresário ou às empresas mercantis. 

 
51. 
A respeito de Registro de Empresas Mercantis, 
analise as afirmações a seguir.  
 

I. As juntas comerciais são sociedades de 
economia mista e desempenham função 
estadual. 

II. Os atos das sociedades mercantis serão 
arquivados no Registro Público das Empresas 
Mercantis, salvo as exceções previstas em lei. 

III. Será cancelado administrativamente o registro 
de empresa mercantil que não comunicar à 
Junta Comercial que está em funcionamento, 
caso não tenha procedido a qualquer 
arquivamento no período de 15 anos 
consecutivos.  

IV. As juntas comerciais são de competência 
municipal e jurisdição em todo o seu território. 

 
Pode-se afirmar que: 
a) somente as afirmações II e IV estão corretas; 
b) somente as afirmações I e IV estão corretas; 
c) somente a afirmação II está correta; 
d) somente a afirmativa III está correta; 
e) todas as afirmativas estão corretas. 
 
52. 
Não está inserido nas finalidades do Registro Público 
de Empresas Mercantis e Atividades Afins: 
 
a) dar garantia, publicidade, autenticidade, 

segurança e eficácia aos atos jurídicos das 
empresas mercantis, submetidos a registro na 
forma da lei; 

b) cadastrar as empresas mercantis nacionais em 
funcionamento no País e manter atualizadas as 
informações pertinentes; 

c) proceder à matrícula dos agentes auxiliares do 
comércio, bem como ao seu cancelamento; 

d) cadastrar as empresas mercantis estrangeiras 
em funcionamento no País e manter atualizadas 
as informações pertinentes; 

e) definir as alíquotas dos impostos de importação 
das empresas mercantis nacionais e 
estrangeiras em funcionamento no País. 

 
53. 
Não integra(m) a estrutura básica das juntas 
comerciais: 
 
a) Presidência, como órgão diretivo e 

representativo; 
b) Plenário, como órgão deliberativo superior; 
c) Turmas, como órgãos deliberativos superiores; 
d) Secretaria-Geral, como órgão administrativo; 
e) Procuradoria, como órgão de fiscalização e de 

consulta jurídica. 
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54. 
Acerca das atividades realizadas pela procuradoria 
das juntas comerciais, assinale a opção 
INCORRETA. 
 
a) A Procuradoria será composta de um ou mais 

procuradores e chefiada pelo procurador que for 
designado pelo governador do Estado ou 
autoridade competente. 

b) Ao procurador incumbe, internamente, emitir 
parecer nos recursos dirigidos ao Plenário e nas 
demais matérias de sua competência. 

c) Ao procurador incumbe, externamente, requerer 
diligências e promover responsabilidades 
perante os órgãos e poderes competentes. 

d) Ao procurador incumbe, externamente, recorrer 
ao ministro de Estado da Indústria, do Comércio 
e do Turismo das decisões do Plenário, em 
matéria de Registro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins. 

e) As atribuições conferidas à Procuradoria, no 
caso da Junta Comercial do Distrito Federal, 
serão exercidas pelos assistentes jurídicos em 
exercício no Departamento Nacional de Registro 
do Comércio - DNRC. 

 
55. 
Sobre o arquivamento realizado na Junta Comercial, 
é válido se dizer: 
 
a) a Junta Comercial dará andamento a qualquer 

documento de alteração ou de extinção de firma 
individual ou sociedade mercantil, mesmo que 
nos respectivos requerimentos e instrumentos 
ainda não conste o Número de Identificação do 
Registro de Empresas – NIRE; 

b) entende-se como preciso e detalhadamente 
declarado o objeto da empresa mercantil quando 
indicada apenas a sua espécie; 

c) a deliberação majoritária, não havendo cláusula 
restritiva, abrange também as hipóteses de 
destituição da gerência e exclusão de sócio, 
salvo dissolução e extinção de sociedade; 

d) os instrumentos de exclusão de sócio deverão 
indicar, obrigatoriamente, o motivo da exclusão e 
a destinação da respectiva participação no 
capital social; 

e) os órgãos e autoridades federais são 
independentes e não precisam se coordenar 
com o Departamento Nacional de Registro do 
Comércio - DNRC, com a finalidade de 
harmonizar entendimentos e fixar normas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

56. 
Em relação aos órgãos das sociedades anônimas, 
analise as asserções seguintes. 
 

I. A assembleia geral ordinária não poderá 
deliberar sobre qualquer assunto de interesse da 
companhia. 

II. O estatuto da companhia não poderá prever a 
existência de órgãos técnicos de 
assessoramento não previstos na lei das 
sociedades por ações. 

III. O Conselho de Administração é, em princípio, 
órgão facultativo, sendo obrigatório somente nas 
sociedades anônimas abertas, nas de capital 
autorizado e nas de economia mista. 

 
Está CORRETO o que se afirma em: 
a) I e II; 
b) Apenas I; 
c) Apenas III; 
d) I e III; 
e) II e III. 
 
57. 
Em relação às debêntures, assinale a opção 
INCORRETA. 
 
a) As debêntures não atribuem aos seus portadores 

um direito de participação na sociedade que as 
emitiu.  

b) Debêntures são títulos causais.  
c) Debêntures podem ser emitidas exclusivamente 

pelas sociedades anônimas, pelas sociedades 
por quotas de responsabilidade limitada e pelas 
sociedades em comandita por ações. 

d) As debêntures têm como finalidade específica a 
captação de recursos.  

e) As debêntures são títulos de dívida, de médio e 
longo prazo. 
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58. 
Assinale a asserção INCORRETA. 
 
a) Transformação de registro é a operação por 

meio da qual a sociedade, a empresa individual 
de responsabilidade limitada ou o empresário 
individual altera o tipo jurídico, sem sofrer 
dissolução ou liquidação. 

b) A transformação de registro de empresário 
individual em sociedade contratual ou em 
empresa individual de responsabilidade limitada 
e vice-versa deverá ser formalizada em um 
processo somente para pessoa jurídica 
transformada. 

c) Somente a sociedade em condição de 
unipessoalidade poderá ter seu registro 
transformado para empresário individual, 
independentemente do decurso do prazo de 180 
dias. 

d) A transformação de registro de empresário em 
sociedade ou em empresa individual de 
responsabilidade limitada e vice-versa não 
abrange as sociedades anônimas, as sociedades 
simples e as cooperativas. 

e) No ato de transformação de registro, serão 
aceitas somente alterações relativas ao nome 
empresarial e ao capital. 

 
59. 
As juntas comercias expedirão certidão simplificada, 
comprovando especificadamente o arquivamento 
dos seguintes atos, EXCETO: 
 
a) filiais de sociedade empresária e cooperativa 

com sede em outra unidade da Federação; 
b) filiais de empresário com sede em outra unidade 

da Federação; 
c) empresário e suas filiais; 
d) sociedade anônima e cooperativa, inclusive 

filiais; 
e) sociedades empresárias, incluindo as anônimas, 

e suas filiais. 
 
60. 
Sobre a fiscalização da atividade de leiloeiro público, 
assinale o CORRETO. 
 
a) A profissão de leiloeiro será exercida mediante 

matrícula concedida pelo Tribunal de Justiça do 
Estado. 

b) O leiloeiro exercerá a sua profissão 
exclusivamente na unidade federativa de 
circunscrição em que se matriculou. 

c) O leiloeiro deverá ter a idade mínima de 21 anos. 
d) O leiloeiro deverá ser cidadão brasileiro ou 

estrangeiro residente no País há mais de 10 
anos. 

e) O leiloeiro só poderá exercer o comércio de 
forma indireta. 

 
 




